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TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2017   
 
 

Considerando a Ata de Registro de Preços nº 004/2017, oriunda do processo 
administrativo 6857/2016, Pregão Presencial 005/2017 da Secretaria De 
Educação, cujo objeto é: FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, NÃO 
REMANUFATURADAS, ACESSÓRIOS, BATERIAS, FILTROS, PNEUS E 
CÂMARAS DE AR. 
 
Considerando que a Secretaria de Agricultura, solicita Adesão a ARP em 
referência; 
 
Considerando a autorização para Adesão da Secretaria De Saúde e o aceite da 
empresa: AGUIA DIESEL LTDA-ME. 
 
O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, determina a Adesão de acordo com o 
Decreto nº 3776 de 02 de Julho de 2013 e seu Art. 17.  
 
 

Paty do Alferes,  04 de Setembro de 2017.  
 
 

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 
PREFEITO MUNICIPAL 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL 046/2017  
 
 

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, o MUNICÍPO DE PATY DO 
ALFERES, com sede à Rua Sebastião de Lacerda, n.° 35 – Centro - Paty do Alferes/RJ, CNPJ 
31.844.889.0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eurico Pinheiro Bernardes 
Neto, brasileiro, solteiro,  Administrador, residente e domiciliado a Rua Lino Bernardes, 22- Centro – 
Paty do Alferes/RJ, portador da C.I. n.° 0204885321 DIC RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.° 
101.339.427-59, nos termos que dispõe o art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e do Decreto Municipal n° 
3776/2013 e as empresas vencedoras B.C. OLIVEIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – ME , neste 
ato representada pelo seu representante legal Daiane Cristine Fonseca de Assis, ESSENCIAL RIO 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI, neste ato representada pelo 
seu representante legal Paulo Cesar da Silva Paz, classificada no Pregão Presencial n° 046/2017, 
processo n° 4430/2017, resolvem registrar os preços das aquisições no Sistema de Registro de 
Preços, implantado pelo processo licitatório citado,  homologado pelo Prefeito Municipal em 
31/08/2017,  conforme relatório de itens ganhos que faz parte desta e observadas as condições 
enunciadas nas cláusulas que seguem:  

1 – OBJETO: 

1.1- A presente Ata tem por objetivo o fornecimento DE MEDICAMENTOS, para atender a 
Farmácia Municipal, conforme solicitação da Secretaria de Saúde, pelo SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS, e com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta Detalhe, que 
são partes integrantes deste Edital. 
 
1.2 -  A presente licitação correrá por conta da dotação orçamentária do exercício 2017 e será 
informado no momento formalização da contratação,  caso ocorra no exercício subseqüente, na 
dotação orçamentária  prevista para  atendimento desta finalidade. 
 
2. DA ENTREGA  

2.1 - A licitante vencedora deverá executar fielmente a entrega dos produtos conforme o Termo de 
referencia em anexo. 

2.2 – A cada necessidade de aquisição, o órgão participante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
providenciará a expedição da correspondente solicitação e notificando a empresa para proceder à 
retirada do empenho. 
 

2.2.1 -  Prazo de entrega: os materiais deverão ser entregues de maneira fracionada de 
acordo com as necessidades,  mediante  apresentação  de  Autorização  de  Fornecimento  ou  
documento  equivalente,  em  até  05 (cinco) dias  após  o recebimento do mesmo, na Farmácia 
Municipal Aymar Ferrreira Gomes, Rua Coronel Manoel Bernardes, 180 – Paty do Alferes. 
 

2.3 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do frete, de entrega e 
outras de qualquer natureza, referente ao objeto licitado, até o local da entrega, para o devido 
cumprimento das obrigações assumidas na licitação em questão. 
 

2.4 – Os materiais fornecidos pela CONTRATADA somente serão aceitas pela Secretaria 
requisitante se estiverem estritamente de acordo com o especificado nos Termos de 
Referência e  

nas Propostas Detalhe, que fazem parte do presente, e deverão se encontrar em perfeito estado 
para uso imediato, não sendo tolerado nenhum material danificado e terá que ser de boa 
procedência e atender às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e/ou do 
INMETRO. 

 

2.5 – Caso algum dos materiais não atenda às especificações acima citadas ou estejam danificados 
ou usados, serão devolvidas de imediato à CONTRATADA, sendo dado um prazo de no máximo 48 
horas para a reposição dos mesmos, dentro das especificações solicitadas 

 
2.5.1 - No entanto, é facultado à Contratante proceder  ao  Recebimento Provisório  para  

posterior  verificação,  com  a  convocação  da  Contratada para, se quiser, participar do ato de 
conferência, verificação e análise.  

 
2.6 - O recebimento dos produtos ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 73 
inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93. 
 

2.6.1 - Em caso de troca de material, em função da inadequação aos  termos deste Edital 
todos os custos de armazenagem incluindo carga, descarga e movimentação de  estoques  relativos  
ao  período,  deverão  correr  por  conta  exclusiva  da CONTRATADA. 
 

2.7 - A empresa somente deverá cotar os materiais caso haja disponibilidade de fornecê-los. Não 
será tolerado, em hipótese nenhuma, atraso de entrega pela falta dos mesmos. 

3 - VIGÊNCIA 

3.1 - A presente Ata entrará em vigor na data da sua assinatura, pelo período de 06 (seis) meses, 
sendo sua eficácia condicionada a publicação no Boletim Oficial do Município de Paty do Alferes, 
bem como disponível no site oficial do Município de Paty do Alferes (WWW.patydoalferes.rj.gov.br).  

4 - DA VINCULAÇÃO 

4.1 - O disposto na presente Ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas no edital do Pregão Presencial 046/2017,  Processo n° 4430/2017, observadas 
as disposições nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações posteriores, Decreto 
Municipal n.º 2.348/06 e Decreto Municipal 3776/13 e alterações posteriores. 

5 - DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO 

5.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial  n° 046/2017 
para Registro de Preços deverão ser mantidas durante toda a vigência da presente Ata, pela 
empresa classificada, ficando facultado à  Prefeitura Municipal de Paty do Alferes,  a qualquer 
momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando 
daquelas fases; 

6 - DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos serão efetuados de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Fazenda, uma vez obedecidas as formalidades legais pertinentes, mediante 
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, da empresa. 
 
6.2 - Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os créditos em conta  

corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de efetivada a entrega dos 
materiais, com a competente Nota Fiscal. 

 
6.2.1 – Para o devido cumprimento do acima exposto, a CONTRATADA deverá emitir nota 

fiscal a cada entrega realizada. 
 

6.3- Quanto a eventual antecipação de pagamento, quando for o caso, dará direito a 
CONTRATANTE um desconto “pro rata die”, de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), 
incidente sobre o valor a ser pago, fato este que só poderá ocorrer em caso de exceção, 
devidamente fundamentado, ouvido obrigatoriamente a Consultoria Jurídica do CONTRATANTE. 
 
6.4 – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033%(trinta e três milésimos por cento), por dia de 
atraso, a título de compensação financeira. 

6.5 – O Pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante 
autorização expressa do Prefeito Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da CONTRATADA dirigido à Secretaria requisitante. 

7 - DA REVISÃO DOS PREÇOS: 

7.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo da execução do objeto, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 7.2 -  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
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         b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

         c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

7.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

        a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e 

        b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 7.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.5 -  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.   

8 - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

8.1 - A ata de registro de preços poderá ser revogada pela Administração automaticamente:  
  

a) quando não restarem produtos registrados.  
  

b) pela Prefeitura, quando caracterizado o interesse público.  
 
 
9 -  OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 
 
9.1 - Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços , todas as condições de regularidades 
fiscais exigidas no edital de licitação respectivo. 
 
9.2 - Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante legal 
do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
 
9.3 - Responder às notificações no prazo estabelecido. 
 
9.4 -  Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao 
órgão gerenciador e aos órgãos parceiros. 
 
9.5 -  Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos, nos termos da legislação 
vigente;  
 
9.6 - Responsabilizar-se, também, pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  
comerciais, resultantes da execução do objeto, conforme exigência legal;  
 
9.7 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-lo de acordo 
com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus Anexos;  
 
9.8- Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  
e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram.  
 
9.9 - Assumir o ônus decorrente de todas as despesas,  tributos, contribuições,  fretes, seguros e 
demais encargos inerentes à execução do objeto.   

 
9.10 - Responsabilizar-se  integralmente  pelas  despesas  com  transporte  e  quaisquer  outras  
adicionais referentes ao objeto contratado, de natureza direta e  indireta decorrentes do 
cumprimento de  suas obrigações, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE,  incluídos  
tributos, contribuições e seguros.  
 
9.11 - Utilizar,  na  execução  do objeto,  pessoal  de  comprovada  capacidade  técnica,  de  bom 
comportamento, podendo ser exigida pela CONTRATANTE a substituição de qualquer elemento, 
cuja capacidade  ou  comportamento  seja  julgado,  pelo  órgão,  impróprio  ao  desempenho. 

 
9.12 - Responder pelos danos  causados direta ou  indiretamente ao patrimônio do Município ou a  
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução do objeto. O acompanhamento ou  
fiscalização da instituição não exclui ou reduz a responsabilidade.   
 
10 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; e 
d. Tiver presentes razões de interesse público. 

 
10.2 - O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o 
contraditório defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado. 

11 - DAS PENALIDADES EM CASO DE INADIMPLEMENTO: 
 
11.1 - As penalidades, caso sejam necessárias, serão aplicadas de acordo com os artigos 80, 86 e 
87 da Lei Federal n. ° 8.666/93; mediante procedimento administrativo previsto no Decreto 

Municipal nº3395/11. 

11.2 - A Licitante que deixar de cumprir o compromisso assumido sofrerá multa equivalente a 20% 
(vinte por cento) do valor do contrato, independentemente da aplicação das demais  
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penalidades previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, assim como poderá ser 
suspensa de licitações futuras nesta Prefeitura. 
 
11.3 - A Licitante ficará sujeita à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), incidente 
sobre o valor total da licitação, por possível atraso/falta na entrega. 
 

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.    

12.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

12.4 - Fica reservada a Administração à possibilidade de adquirir os objetos da presente após da 
assinatura da Ata de Registro de Preços, visando atender suas necessidades. 

 
12.5  - A cada fornecimento, o órgão participante da ARP providenciará a expedição da  

correspondente Solicitação de empenho e notificando a empresa para proceder à retirada do 
mesmo. 
 
12.6 - Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de deverão encaminhar 
solicitação prévia ao órgão gerenciador/Secretaria Municipal de Administração. 
 
12.7 - Quando destinados a outro órgão ou entidade aderente, a entrega ocorrerá no endereço que 
por este for indicado.  
 
12.8 - Fica eleito o Foro da Comarca de Paty do Alferes para nele serem dirimidas as dúvidas 
oriundas do presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
12.9 – A divulgação da Ata de Registro de Preços será no Diário Oficial do Município e no 
portal da internet www.patydoalferes.rj.gov.br. 
 
12.10  -  Integram esta Ata o Relatório de Itens ganhos por fornecedor. 

Paty do Aferes,   04 de setembro de 2017.  

  

Representante Legal da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes  

 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

Prefeito Municipal 

Empresas Vencedoras: 

 

B.C. OLIVEIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA – ME 

Daiane Cristine Fonseca de Assis 

 

ESSENCIAL RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES EIRELI. 

Paulo Cesar da Silva Paz 
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CONTRATO N.º 025/2017 
 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  
Contrato n.º 025/2017, celebrado com a empresa CENTRO 
MEDICO NUCLEAR DE VOLTA REDONDA – CINTIMED LTDA, 
tendo como objeto a Realização de Diversos Exames em 
Pacientes Usuários Sus do Município De Paty Do Alferes,    
no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), pelo prazo de 12 
meses. 

 
                           Paty do Alferes,  28 de agosto de  2017. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

CONTRATO N.º 026/2017 
 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  
Contrato n.º 026/2017, celebrado com a empresa JORNAL 
REGIONAL CENTRO SUL, tendo como objeto serviços de 
publicidade oficial e institucional da Prefeitura Municipal de Paty 
do Alferes, em jornais locais e regionais e de acordo com os 
valores máximos estabelecidos no Anexo I, do Decreto nº 2949, 
de 07 de maio de 2009, no valor de R$ 5.023,20 (cinco mil, vinte 
e três reais e vinte centavos), pelo prazo de 12 meses. 

 
                           Paty do Alferes,  25 de agosto de  2017. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

CONTRATO N.º 027/2017 
 
 

O Município de Paty do Alferes, torna público que 
assinou  Contrato n.º 027/2017, celebrado com a 
empresa BAIÁO DAS ARTES INFORMATICA LTDA -
ME, tendo como objeto a Prestação de serviços de 
manutenção e divulgação de site e página no facebook, 
do “Paty Previ” da internet, para atender ao RPPS – Paty 
Previ,  no valor total de R$ 7.980,00 (sete mil, novecen 
tos e oitenta reais), pelo prazo de  prazo de 12 (doze) 
meses. 
 
                        Paty do Alferes, 01 de setembro de 2017. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

1. HOMOLOGO O RESULTADO DO SRP PREGÃO PRESENCIAL N.° 

055/2017, FORMALIZADO ATRAVÉS DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 5286/2017, CUJO OBJETO É LOCAÇÃO DE 

TENDAS PARA ATENDER AOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE 

PATY DO ALFERES, PELAS EMPRESAS VENCEDORAS: 

 

·  CLAUDIO E. M. DA SILVA ME, COM OS ITENS 02, 03, 04, 

05, 14 E 15, NO VALOR TOTAL DE R$ 10.200,00 (DEZ MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

 

· DINHO SHOWS E EVENTOS LTDA, COM OS ITENS 07, 10, 11 

E 13, NO VALOR TOTAL DE R$ 39.910,00 (TRINTA E NOVE 

MIL NOVECENTOS E DEZ REAIS). 

 

· YMA RODRIGUES EMPREENDIMENTOS EIRELI ME, COM OS 

ITENS 01, 08 E 09, NO VALOR TOTAL DE R$ 34.110,00 

(TRINTA E QUATRO MIL CENTO E DEZ REAIS). 

 
· NOVA TENDAS RIO BONITO EIRELI EPP, COM OS ITENS 

06, 12 E 16, NO VALOR TOTAL DE R$ 74.710,00 (SETENTA 

E QUATRO MIL SETECENTOS E DEZ REAIS). 

 

 
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 158.930,00 (CENTO 

E CINQUENTA E OITO MIL NOVECENTOS E TRINTA 

REAIS). 

 

 

Paty do Alferes, 04 de setembro de 2017. 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 4947 DE 04 DE SETEMBRO DE 2017 
 

REGULAMENTA A LEI Nº 1.727, 
DE 05 DE MAIO DE 2011, QUE 
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA 
DE ESTÁGIO DE ESTUDANTES 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Considerando a necessidade de se regulamentar o estágio 

obrigatório ou não de alunos matriculados e com freqüência em instituições de 

educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação 

especial e dos anos finais do ensino fundamental, visando à profissionalização de 

jovens e adultos, previsto na Lei Municipal nº 1.727, de 05 de maio de 2011, com 

redação dada pela Lei nº 2.297 de 20 de abril de 2017, bem como na Lei Federal nº 

11.788/2008. 

Considerando que o Município detém vários setores técnico-

científicos capazes de estimular a complementação do ensino e da aprendizagem, 

além de resultar na integração social, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico de 

interesse de toda a sociedade. 

Considerando a necessidade de se estimular a continuidade dos 

estudos prático-teóricos em convênio com escolas, cursos profissionalizantes e 

cursos superiores, para o fomento do ensino e da cultura,  

DECRETA, 

Art. 1º. Caberá à Secretaria de Administração gerir, diretamente ou 

por meio de convênio com agentes de integração, a convocação pública, seleção, 

admissão e contratação de estagiários habilitados ao Programa de Estágio. 

Parágrafo único. A Secretaria de Administração poderá inserir e 

alterar dados das  minutas anexas para finsd e melhor adequação de seus 

contratos, independentemente de autorização legislativa, desde que seus atos não 

afrontem à Lei Municipal nº 1.727 de 05 de maio de 2011, com redação dada pela 

Lei nº 2.297 de 20 de abril de 2017, a Lei Federal nº 11.788/2008, ou as disposições 

deste Decreto. 

Art. 2º. Cada órgão deverá fornecer anualmente à Secretaria de 

Administração o quadro de vagas correlato a sua especialização, acompanhado de 

indicação da necessidade e de prévio estudo de impacto orçamentário consultado 

junto à Secretaria de Fazenda. 

Art. 3º. O servidor público lotado no cargo para o qual está sendo 

admitido o estagiário será supervisor e responsável das atividades desse aluno, 

devendo o mesmo garantir a orientação técnico-profissional ao estagiário, bem como 

fiscalizar suas atividades. 

Art. 4º. A Secretaria de Administração anotará as informações 

prestadas por cada Secretaria, e coordenará o Processo Seletivo de Estágio, que 

terá duração de 1 (um) ano, prorrogável por mais 1 (um). 

§ 1º. Reservar-se-á 5% do total de vagas para pessoas com 

deficiência física, afro-descendentes, indígenas, ou estudantes de rede pública ou 

privadas com bolsa integral que comprovem renda familiar per capita igual ou inferior 

a ¼ do salário mínimo. 

§ 2º. Para fazer prova dessa condição, serão exigidas provas 

documentais válidas, como atestado médico no caso de deficiência, declaração 

pessoal firmada pelo próprio candidato, declaração da instituição de ensino, 

declaração de imposto de renda, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Declaração de Desemprego / Autônomo, ou a emissão de consulta de entrega da 

última Declaração do Imposto de Renda, no sítio eletrônico da Receita Federal. 

Art. 5º. Poderão ser admitidos estagiários em regime de estágio 

obrigatório ou não, desde que entregues à Secretaria de Administração, diretamente 

ou por meio do agente de integração, os documentos de identificação, Declaração 

de Matrícula, Frequência e Histórico Escolar para a análise de sua admissibilidade. 

Art. 6º. O estágio obrigatório não será remunerado e o seguro de 

acidentes pessoais ficará a cargo da instituição de ensino. 

Art. 7º. O critério de aprovação será o de melhor pontuação escolar, 

sendo esta entendida pela média do último ano letivo avaliado. 

§ 1º. Terão preferência candidatos residentes próximos ao local em 

que será realizado o estágio. 

§ 2º. Em caso de empate, admitir-se-á o critério por maior idade ou 

que já detenha pelo menos um filho, nesta ordem. 

Art. 8º. O Termo de Compromisso firmado entre o Poder 

Concedente, Aluno e Instituição de Ensino Interveniente deverá conter jornada de 

estágio, relatório de atividades desenvolvidas, indicação do profissional supervisor, 

seguro obrigatório, previsão de bolsa-auxílio em caso do estágio não-obrigatório e 

duração total do estágio, nos moldes dos anexos. 

Art. 9º. A bolsa-auxílio do estágio não-obrigatório será fixada em 

25% do vencimento-base do servidor supervisor, de acordo com o que preceitua o 

art. 3º, § 1º, da Lei Municipal nº 1.727 de 05 de maio de 2011, com redação dada 

pela Lei nº 2.297 de 20 de abril de 2017. 

Art. 10º. A Instituição de Ensino Interveniente também indicará um 

supervisor do estágio, quem acompanhará a frequência e as atividades do aluno, 

comprovado por vistos em folha de frequência, relatório de atividades e menção de 

aprovação em ficha de avaliação, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 11.788 de 

25 de setembro de 2008. 

Art. 11. Caberá à Secretaria de Administração expedir normas 

complementares a este decreto, caso se faça necessário. 

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Paty do Alferes, 04 de setembro de 2017. 

 

 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

Prefeito Municipal 

ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO 

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, OBRIGATÓRIO OU NÃO, 

QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 
(CONCEDENTE)

, ANA 

PAULA MAGALHÃES MEIRELLES DA SILVEIRA
 (ESTUDANTE)

 E FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL SEVERINO SOMBRA – USS
 (INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

INTERVENIENTE
 

O MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, pessoa jurídica de direito público da Administração Pública 

Direta, inscrita no CNPJ sob o nº 31.844.899/0001-17, com sede à Rua Sebastião de Lacerda, 35, 

Centro, Paty do Alferes - RJ, representado por __________________________________________ 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, inscrito no CPF sob o n° 

______________________,  doravante denominado CONCEDENTE, e  

______________________________________________, (escrever a qualificação do aluno), 

doravante denominado ESTUDANTE, e como terceira interveniente a instituição de ensino 

_____________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, doravante denominada INTERVENIENTE, celebram entre si o presente TERMO 

DE COMPROMISSO, regido pela Lei Municipal nº 1.727 de 05 de maio de 2011, com redação dada 

pela Lei nº 2.297 de 20 de abril de 2017 e pela Lei Federal nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, 

naquilo que couber, adotando como claras e corretas as seguintes cláusulas: 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1 - Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 

preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em 

instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial 

e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 

adultos.  

2 - Da realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza. 

DAS RESPONSABILIDADES 

3 - Será de responsabilidade da PREFEITURA o cumprimento de todas as normas relativas ao 

programa de estágio, bem como: 

3.1 - garantir que o estagiário tenha um supervisor capacitado para sua orientação técnico-

profissional; 

3.2 - manter arquivados os documentos de identificação, Declaração de Matrícula, Frequência e 

Histórico Escolar para a análise de sua admissibilidade; 
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3.3 - garantir o fornecimento à instituição de ensino de folha de frequência do aluno, relatório de 

atividades e ficha de avaliação do estagiário ao final de cada período letivo; 

4 - Será de responsabilidade do ESTAGIÁRIO: 

4.1 - cumprir fielmente as tarefas que lhe forem confiadas, assim como as normas internas da 

PREFEITURA;  

4.2 - guardar sigilo das informações, dados ou trabalhos de que tiver conhecimento em decorrência 

do Estágio;  

4.3 - informar, por escrito, quaisquer alterações das circunstâncias que motivaram a realização do 

presente Termo de Compromisso;  

4.4 - manter sua matrícula e frequência regular com a Instituição de Ensino, apresentando os 

atestados equivalentes quando requisitado pela Prefeitura; e  

4.5 - manter compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 

Termo de Compromisso.  

DO SEGURO  

5. Todo estagiário, em regime de estágio obrigatório, ou não, deverá ter garantido o fornecimento de 

seguro contra acidente pessoal, para a cobertura de qualquer acidente que possa ocorrer com o 

estagiário no desenvolvimento de suas atividades na Prefeitura, sendo que: 

5.1 - No caso de estágio obrigatório, caberá à INSTITUIÇÃO DE ENSINO o fornecimento e 

contratação do seguro de acidentes pessoais; 

DO PRAZO 

6 - O prazo de duração deste Termo de Compromisso será de 1 (um) ano, contado a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por uma única vez por igual período;  

6.1 - A prorrogação só se fará mediante apresentação por parte do ESTAGIÁRIO de declaração da 

Instituição de Ensino Interveniente, comprovando a regularidade de seu vínculo com a Escola; 

6.2 - É assegurado ao estagiário, após o decurso de 01 (um) ano de estágio, período de recesso de 

30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares; 

6.2.1 - O recesso de que trata o item anterior não prejudicará a bolsa-auxílio. 

DA JORNADA 

7 - A jornada de atividades do ESTAGIÁRIO será de _____h diárias, ________ dias por semana, no 

horário de ________h às ________h, com um total de ________h semanais. 

DO LOCAL DE EXERCÍCIO DO ESTÁGIO 

8 – O local de estágio será no ______________________________________________________, 

órgão da Secretaria Municipal de ______________________________________________, 

localizado à _______________________________________________________________________. 

DO SUPERVISOR DE ESTÁGIO 

9 – As atividades do estagiário serão supervisionadas por 

______________________________________________________________, Mat. nº 1545/01, a qual 

é servidora pública lotada no ______________________________________________________. 

DA RESCISÃO  

10 - O presente Compromisso poderá ser rescindido antes do prazo de duração estabelecido:  

10.1 - pela desistência por escrito do estagiário;  

10.2 - pela desvinculação do estudante da instituição de ensino;  

10.3 - por faltas não justificadas superiores a 10 (dez) dias consecutivos;  

10.4 - por abandono de curso ou trancamento de matrícula;  

10.5 - no caso de conduta inadequada ou descumprimento das obrigações assumidas pelo estagiário;  

10.6 - por interesse de qualquer das partes, mediante comunicação escrita, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; e  

10.7 - por descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, sem que o autor sane suas faltas no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, contados de interpelação escrita nesse sentido.  

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Termo de Compromisso, em 3 vias de 

igual teor, para todos os efeitos legais. 

Paty do Alferes,  de          de 2017 

__________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

__________________________________________ 

ESTAGIÁRIO 
(OU POR SEU REPRESENTANTE LEGAL)  

 
 

__________________________________________ 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
INTERVENIENTE  

ANEXO II 

 

TERMO DE CONVÊNIO 

 

CONVÊNIO Nº ______/_______ – SMA.  

 

TERMO DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, pessoa 

jurídica de direito público da Administração Pública Direta, inscrita no CNPJ sob o nº 

31.844.899/0001-17, com sede à Rua Sebastião de Lacerda, 35, Centro, Paty do Alferes - RJ, 

representada pelo Secretário Municipal de Administração, ____________________, inscrito no CPF 

sob o n° ________________ e portador da Carteira de Identidade nº ____________,  doravante 

denominada CONCEDENTE e _____________________________, (QUALIFICAÇÃO), representada 

pelo senhor ______________, que exerce a função de _____________, doravante denominado 

CONVENENTE, com fundamento no art. 116, § 1º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Municipal nº 1.727 de 05 de maio de 2011, com redação dada pela Lei nº 2.297 de 20 de abril de 

2017, pelo Decreto Municipal nº _________________, e pela Lei Federal nº 11.788 de 25 de 

setembro de 2008, naquilo que couber, celebram o presente Convênio, mediante cláusulas e 

condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1 - Constitui objeto do presente convênio a concessão, pela CONCEDENTE, de estágio obrigatório 

ou não a discentes dos Cursos de __________________ da CONVENENTE, em que serão 

atribuídos aos discentes atividades de aprendizagem profissional, a fim de proporcionar-lhes 

treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano, nos 

termos e condições da Lei Municipal n.º 1.727, de 05 de maio de 2011.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES 

2. São responsabilidades:  

2.1 - Da CONCEDENTE:  

2.1.1- Coordenar todo o processo de seleção, admissão e contratação de estagiários segundo quadro 

de vagas para o estágio obrigatório ou não-obrigatório da Prefeitura;  

2.1.2- Apurar a freqüência dos estagiários no local de estágio, junto ao seu supervisor;  

2.1.3 - Designar as atividades na área técnica específica, a serem desenvolvidas pelos estagiários, 

junto ao seu supervisor;  

2.1.4 - Orientar os estagiários e supervisores de estágio quanto as suas normas e procedimentos;  

2.1.5 - Fiscalizar a oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao educando 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;  

2.1.6 - Contratar em favor do estagiário, quando estágio não-obrigatório, seguro contra acidentes 

pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no 

termo de compromisso;  

2.1.7 - Por ocasião do desligamento do estagiário, emitir certidão de comprovação de realização do 

estágio;  

2.1.8 - Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;  

2.1.9 - Indicar no Termo de Compromisso de Estágio o servidor com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento do curso do estagiário que será o supervisor daquele 

estagiário; 

2.1.10 - Elaborar o Termo de Compromisso de Estágio a ser celebrado com os estagiários, com a 

interveniência da CONVENENTE, conforme exigência do artigo 3º, inciso II, da Lei Federal nº 11.788, 

de 25 de setembro de 2008; 

2.1.11 - Remeter à CONVENENTE periodicamente a folha de frequência do aluno, relatório de 

atividades e ficha de avaliação.  

2.2 - Da CONVENENTE:  

2.2.1 - Apresentar à CONCEDENTE a relação dos alunos para o estágio, já com documentos 

obrigatórios à realização do Processo Seletivo segundo previsto no Decreto Municipal nº 

_____________ ; 

2.2.2 – Indicar um professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável 

pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário;  

2.2.3 - Avaliar, através dos relatórios das atividades desenvolvidas, o resultado do estágio;  

2.2.4 - No caso de estágio obrigatório, providenciar o seguro de acidentes pessoais em favor dos 

estagiários para a cobertura de qualquer acidente que possa ocorrer com os mesmos no 

desenvolvimento de suas atividades; 
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2.2.5 - Encaminhar o Plano de Estágio com o estudante; 

2.2.6 - Comunicar à CONCEDENTE alterações na matrícula do estudante, por abandono, 

cancelamento de contrato, ou por conclusão do curso;  

2.2.7 - Orientar os estagiários e supervisores de estágio quanto às normas e procedimentos 

específicos da CONCEDENTE;  

2.2.8 - Exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de 

relatório das atividades;  

2.2.9 - Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário em caso de 

descumprimento de suas normas;  

2.2.10 - Comunicar à CONCEDENTE, em tempo hábil, as datas de realização de avaliações 

escolares ou acadêmicas; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADMINISTRAÇÃO DO CONVÊNIO  

3. Compete à Secretaria Municipal de Administração, acompanhar e fiscalizar as obrigações 

decorrentes deste Convênio.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO  

4. A vigência do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser renovado de acordo com os interesses das partes, por igual período.  

4.1 - A vigência do Convênio não se confunde com a duração do estágio que será de 1 (um) ano, 

podendo ser prorrogada por igual período, uma única vez.  

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO  

5. Constituem motivos para a rescisão deste Convênio, sem ônus para as partes:  

5.1 - O não cumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas;  

5.2 - Interesse das partes, mediante comunicação formal, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias de 

antecedência;  

5.3. - Razões de interesse público.  

CLÁUSULA SEXTA – DA JORNADA DE ESTÁGIO  

6 - A jornada de atividade em estágio será de ____________h diárias e __________________h 

semanais, compatível com as atividades escolares, o que constará do Termo de Compromisso, 

ressalvado o seguinte: 

6.1 - Os estágios obrigatórios obedecerão a carga horária exigida pelo curso;  

6.2 - Nos períodos de avaliações finais, a carga horária do estágio será reduzida de 2 (duas) horas, 

para garantir o bom desempenho do estudante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

7 - Para a prestação de estágio no serviço público municipal deverão ser observadas as seguintes 

condições:  

7.1 - Matrícula e frequência regular do educando atestado pela CONVENENTE;  

7.2 - Para realização de cada estágio, em decorrência deste Convênio, será celebrado um TERMO 

DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO - TCE, entre o estudante e o MUNICIPIO DE PATY DO 

ALFERES, com interveniência obrigatória da CONVENENTE.  

7.3 - O Termo de Compromisso de Estágio, fundamentado e vinculado ao presente Convênio, ao qual 

será anexado posteriormente, terá por função básica, em relação a cada estágio, particularizar a 

relação jurídica especial existente entre o estudante estagiário e a Unidade Concedente;  

7.4 - O estágio poderá se extinguir antes do prazo de duração estabelecido no Termo de 

Compromisso, nas seguinte situações:  

7.4.1 - pela desistência por escrito do estagiário;  

7.4.2 -  pela desvinculação do estudante da instituição de ensino;  

7.4.3 - por faltas não justificadas superiores a 10 (dez) dias consecutivos;  

7.4.4 - por abandono de curso ou trancamento de matrícula;  

7.4.5 - no caso de conduta inadequada ou descumprimento das obrigações assumidas pelo 

estagiário; 

7.4.6 - por interesse de qualquer das partes.  

7.5 - O estágio far-se-á unicamente em proveito dos estagiários não ensejando em qualquer hipótese, 

vínculo empregatício com a CONCEDENTE e a CONVENENTE, de acordo com a Lei Municipal n.º 

1.727, de 05 de maio de 2011 e a Lei Federal n.º 11.788 de 25 de setembro de 2008;  

7.6 - No caso de transgressões de ordem disciplinar pelos estagiários, estas deverão ser 

comunicadas à CONVENENTE para as providências cabíveis;  

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO  

8. Para dirimir dúvidas oriundas do presente Convênio, fica eleito o foro da Comarca de Paty do 

Alferes. 

E por estarem assim ajustados, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor, com as 

testemunhas que também assinam, para que produza os devidos fins jurídicos. 

Paty do Alferes, ______ de ______________ de _______________. 

 

________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 

CONCEDENTE 

 

 

________________________________________________ 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

CONVENENTE 

 

 

Testemunhas:  
 
 
________________________________________________ 

 

________________________________________________ 

ANEXO III 
 

FICHA DE FREQUÊNCIA DE ESTAGIÁRIO 
 
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO: 
Sr. Supervisor, 
Prencha a folha de frequência do estagiário, informando as coorrências válidas no mês, com a data 
correspondente. Assine e carimbe a frequência, peça a assinatura do estagiário e envie à SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO por Memorando, impreterivelmente até o segundo dia útil do mês subsequente. 

ESTAGIÁRIO NÍVEL 
(   ) Técnico 
(   ) Graduação 
(   ) Médio 

SUPERVISOR 
 

CARGO 

PERÍODO PREVISTO DE ESTÁGIO 
 
      /      /         a       /      /          

MÊS REF. HORÁRIO 
De         h às         h 
De         h às         h 

DIA ENTRADA SAÍDA Visto do Estagiário 

1     

2     

3     

4     

5     

6     

7     

8     

9     

10     

11     

12     

13     

14     

15     

16     

17     

18     

19     

20     
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Cód Ocorrências Datas 

01 Recesso *  
02 Atestado médico *  
03 Atestado escolar *  
04 Outras faltas justificadas *  
05 Horário reduzido de 2h para avaliação escolar *  
06 Dispensa de ponto pelo supervisor  
07 Falta compensada em outro dia  
08 Feriado / ponto facultativo  
09 Falta não justificada  
10 Rescisão (desligamento de estágio)  
11 Outros *  

TOTAL DE AUSÊNCIAS NO MÊS: 
 

           * Indispensável anexar comprovantes. 
 
---------------------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------------------ 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 
 

Informe as atividades planejadas e executadas pelo estagiário: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Prefeitura Municipal de Paty do Alferes 

Gabinete do Prefeito 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO DO ESTAGIÁRIO 
 
 
Atribua um conceito a cada um dos aspectos a seguir. 
O conceito D significará a reprovação. 
:

ASPECTOS OBSERVÁVEIS 

1- Pontualidade  
2- Assiduidade   
3- Organização   
4- Qualidade nas tarefas executadas   
5- Dedicação   
6- Relacionamento com os colegas   
7- Atendimento ao cliente   
8- Responsabilidade  
9- Execução do plano de atividades  

 
 

CONCEITO FINAL 

A Superou o desempenho esperado 

B 
Correspondeu ao desempenho 
esperado 

C 
Atendeu, mas necessita
aprimoramento 

D 
Não atendeu o desempenho 
esperado 

APROVADO: (   ) SIM      (   ) NÃO 

 

 
 

Paty do Alferes, _________ de ________________ de ________. 
 
 
 
____________________________________ 

Assinatura e carimbo do Supervisor 
____________________________________ 

Assinatura do Estagiário 
 

 

____________________________________ 
Assinatura e carimbo do Orientador 

P O R T A R I A   Nº 505/2017 - G.P. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições 
legais e, 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 746 de 23/05/2001, alterada pela Lei 
Municipal nº 1812 de 16/02/2012; 
 
CONSIDERANDO os motivos expostos no Requerimento para Concessão de RET – 
Regime Especial de Trabalho, encaminhado pela Secretaria de Educação; 
 
CONSIDERANDO o memorando 051/SME/2017 de 05 de maio de 2017. 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º) – REVOGAR a gratificação pelo exercício de função em “REGIME ESPECIAL 
DE TRABALHO – RET”,  na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  da  servidora JESSICA 
MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA,  ocupante do cargo de PROFESSOR “A” PADRÃO 
1. 
 
Art. 2º) – Esta portaria retroage seus efeitos a 01  de maio  do corrente ano, revogadas 
as disposições em contrário. 
 

Paty do Alferes, 28 de junho de 2017. 
 
                                 EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO  

PREFEITO MUNICIPAL 
REPUBLICADA POR MOTIVO DE CORREÇAO 


